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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo nº: 1812-A/2025 – PMBC. 

 

EMBASAMENTO LEGAL: 

O presente Termo de Referência se aplica aos procedimentos licitatórios regidos pelo regime 

de contratações públicas previsto na Lei n.º 14.133/2021, e demais legislações correlatas. 

As aquisições/serviços devem ser planejadas em todos os aspectos para que as demandas da 

Administração Pública sejam atendidas adequadamente e no tempo oportuno. 

 

1. DECLARAÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a AQUISIÇÃO DOS KITS DE LIVROS 

PARADIDATICOS SOBRE EDUCAÇÃO FINANCEIRA PARA ESTUDANTES E 

PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL, ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS 

INICIAIS E ANOS FINAIS A pessoa jurídica especializada no referido tipo de serviço é a empresa 

FADA MADRINHA EDITORA LTDA, CNPJ Nº 53.139.709/0001-39, localizado na Rua Mazel. 

, nº 318 (LOTE 20- QD X), Térreo – Salas 1 e 2 – Parque São George – CEP: 06708-235 

 

1.2. DA NATUREZA DO OBJETO 

(X) não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de dezembro de 

2022; 

(X) os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e 

especificações usuais de mercado nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Educação é responsável pela condução do aprendizado de 

aproximadamente 9.100 (nove) mil alunos matriculados nas unidades educacionais da rede municipal 

de ensino. 

A coleção de livros didáticos deve possuir uma proposta inovadora que se destina a 

melhorar o desempenho dos alunos nas avaliações externas, por meio de material didático que traz 
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propostas de um trabalho baseado no desenvolvimento de habilidades e competências, fornecer apoio 

pedagógico para professores e gestores, avaliações, analise de resultados e formações pedagógicas da 

equipe docente, visando melhorar a qualidade da formação integral dos estudantes e, 

consequentemente, aumentar os resultados das avaliações externas das Redes Municipais de Ensino. 

A aquisição de Kits de livros didáticos deve ampliar o trabalho do professor em sala 

de aula, propiciar o engajamento dos estudantes nos processos de ensino e de aprendizagem, 

contribuir para uma aprendizagem significativa e oferecera equipe gestora subsídios para a 

implementação de planos de intervenção pedagógicas e para o monitoramento de ensino 

A contratação da empresa especializada no fornecimento de livros didáticos para a 

Secretaria Municipal de Educação de Benjamin Constant/AM, justifica-se pela necessidade de 

garantir o acesso dos alunos da rede municipal a materiais atualizados, de qualidade e em consonância 

com a Base NACIONAL Comum Curricular (BNCC). A disponibilização de livros adequados é 

essencial para assegurar a melhoria contínua dos processos de ensino e aprendizagem, promovendo 

uma educação publica mais eficiente, inclusiva e alinhada as diretrizes nacionais. Aos estudantes uma 

formação mais solida e critica. 

Além da atualização do acervo escolar, a contratação se justifica pela necessidade de 

assegurar condições equânimes de acesso ao conhecimento a todos os alunos, independentemente de 

sua condição socioeconômicas. Fornecer livros didáticos de qualidade é uma medida de justiça 

educacional que visa reduzir as desigualdades e promover a inclusão escolar, em conformidade com 

os princípios constitucionais do direito a educação. 

Outro aspecto que fundamenta a contratação é a urgência em atender ao calendário 

letivo vigente e garantir a execução eficaz do planejamento pedagógico municipal. O fornecimento 

tempestivo dos livros didáticos contribuirá para a execução adequada dos conteúdos programáticos e 

permitira aos professores e alunos metodologias inovadoras e estratégias didáticas mais eficiente em 

sala de aula. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

http://www.semedbjc.am.gov.br/


 
 

 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 
Endereço Rua Praça do Congresso, s/nº – Bairro: Centro 

CEP: 69.630-000 – E-mail: semedbcam@gmail.com / semed@semedbjc.am.gov.br 

Benjamin Constant/AM 

Site: www.semedbjc.am.gov.br 

Página 3 de 15 

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem 

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, 

previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os 

serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos 

acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos 

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais 

vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.” 

 

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis 

e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a 

concorrência entre licitantes. 

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas 

e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 

75 da Lei nº 14.133/2021. 

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia 

única, mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho1 busca sintetizá-la nas 

situações de: ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial; impossibilidade 

de julgamento objetivo; ausência de definição objetiva da prestação. 

http://www.semedbjc.am.gov.br/
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No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em 

se exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao 

atendimento do interesse público (objetivo pretendido com determinada contratação), pois, a finalidade, 

a razão de ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor proposta2. 

O art. 74 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza inviabilidade 

de competição, dentre eles, o contido no inciso I, que permite a contratação direta quando o objeto é 

exclusivo e não se justifica a realização do certame, a saber:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

I – “aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos”; 

Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade 

licitatória prevista no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se 

necessária a identificação de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto pretendido é 

fornecido com exclusividade e o único apto ao atendimento do interesse público. 

 

3.2. CÓDIGO NO CATÁLOGO DE SERVIÇOS E PRODUTOS 

3.2.1. O Catálogo digital de Material e Serviços da Prefeitura (SICAT) é um sistema informatizado, 

de gerenciamento centralizado e com indicação de preços, destinado a permitir a padronização de 

itens a serem adquiridos ou serviços a serem contratos pela Prefeitura Municipal e que estarão 

disponíveis para a licitação. Pode ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de 

menor preço ou o de maior desconto e deve conter toda a documentação e os procedimentos próprios 

da fase interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos, conforme disposto 

em regulamento. O Catálogo digital de Material e Serviços da Prefeitura (SICAT) ainda se encontra 

em fase de elaboração para o segundo semestre do exercício em curso. 

DO CUSTO ESTIMADO 

O valor estimado da locação para um período de 05 (cinco) meses, será de R$ 1.582.766,00 (um 

milhão quinhentos e oitenta dois mil setecentos e sessenta seis reais). 
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ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO VLR. UNIT. VLR. TOTAL. 

01 380 kit 
Kit Educação Financeira - Educação Infantil (4 

anos) - Livro: "Carlinhos quer dinheiro" 
 R$      250,00   R$      95.000,00  

02 800 kit 

Kit Educação Financeira - Educação Infantil (5 

anos) - Livro: "Ana Clara e o cartão (não) 

mágico" 

 R$      250,00   R$   200.000,00  

03 780 kit 

Kit Educação Financeira - Ensino Fundamental 

(anos iniciais) - 1º ano - Livro: Laurinha dá 

um show; De onde vem o dinheiro da minha 

família 

 R$       351,00   R$       273.780,00  

04 463 kit 

Kit Educação Financeira - Ensino Fundamental 

(anos iniciais) - 2º ano – Livro: Laurinha 

aprende a pensar diferente; Laurinha e 

Lucas começam a empreender. 

 R$       351,00   R$       162.513,00  

05 463 kit 

Kit Educação Financeira - Ensino Fundamental 

(anos iniciais) - 3º ano - Livro: Pinóquio e as 

crenças sobre dinheiro; Os três porquinhos 

investidores 

 R$       351,00   R$       162.513,00  

06 310 kit 

Kit Educação Financeira - Ensino Fundamental 

(anos iniciais) - 4º ano - Livro: Chapeuzinho 

no vermelho; João e o pé da riqueza 

 R$       351,00   R$       108.810,00  

07 200 kit 

Kit Educação Financeira - Ensino Fundamental 

(anos iniciais) - 5º ano - Livro: Cinderela 

empreendedora; Livro: É minha vez. 

 R$       351,00   R$         70.200,00  

08 300 kit 

Kit Educação Financeira - Ensino Fundamental 

(anos iniciais) - 6º ano - Livro: "Coleção 

Xereta Holmes - VOL. I" e Planner 

Projetista dos Sonhos. 

 R$       380,00   R$       114.000,00  

09 200 kit 

Kit Educação Financeira - Ensino Fundamental 

(anos iniciais) - 7º ano - Livro: "Coleção 

Xereta Holmes VOL. II" e Planner 

Projetista dos Sonhos. 

 R$       380,00   R$         76.000,00  

10 255 kit 

Kit Educação Financeira - Ensino Fundamental 

(anos iniciais) - 8º ano - Livro: "Coleção 

Xereta Holmes III" e Planner Projetista dos 

Sonhos. 

 R$       380,00   R$         96.900,00  

11 255 kit 

Kit Educação Financeira - Ensino Fundamental 

(anos iniciais) - 9º ano - Livro: "Coleção 

Xereta Holmes IV" e Planner Projetista dos 

 R$       380,00   R$         96.900,00  
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Sonhos. 

12 25 Unid 

Livro do professor - Plano de ensino de 

Educação Financeira -  Educação Infantil 04 

anos - Plano de Ensino do professor -  4 anos. 

 R$       290,00   R$           7.250,00  

13 50 Unid 

Livro do professor - Plano de ensino de 

Educação Financeira -  Educação Infantil 05 

anos - Plano de Ensino do professor -  5 anos. 

 R$       290,00   R$         14.500,00  

14 40 Unid 

Livro do professor - Plano de ensino de 

Educação Financeira - Ensino Fundamental  

(anos iniciais) - 1º ano - Plano de Ensino do 

professor -  1º ano. 

 R$       290,00   R$         11.600,00  

15 40 Unid 

Livro do professor - Plano de ensino de 

Educação Financeira - Ensino Fundamental  

(anos iniciais) - 2º ano - Plano de Ensino do 

professor -  2º ano. 

 R$       290,00   R$         11.600,00  

16 50 Unid 

Livro do professor - Plano de ensino de 

Educação Financeira - Ensino Fundamental  

(anos iniciais) - 3º ano - Plano de Ensino do 

professor -  3º ano 

 R$       290,00   R$         14.500,00  

17 40 Unid 

Livro do professor - Plano de ensino de 

Educação Financeira - Ensino Fundamental  

(anos iniciais) - 4º ano - Plano de Ensino do 

professor -  4º ano 

 R$       290,00   R$         11.600,00  

18 40 Unid 

Livro do professor - Plano de ensino de 

Educação Financeira - Ensino Fundamental  

(anos iniciais) - 5º ano - Plano de Ensino do 

professor -  5º ano 

 R$       290,00   R$         11.600,00  

19 40 Unid 

Livro do professor - Plano de ensino de 

Educação Financeira - Ensino Fundamental  

(anos finais) - 6º ano - Plano de Ensino do 

professor -  6º ano 

 R$       290,00   R$         11.600,00  

20 40 Unid 

Livro do professor - Plano de ensino de 

Educação Financeira - Ensino Fundamental  

(anos finais) - 7º ano - Plano de Ensino do 

professor -  7º ano. 

 R$       290,00   R$         11.600,00  

21 35 Unid 

Livro do professor - Plano de ensino de 

Educação Financeira - Ensino Fundamental  

(anos finais) - 8º ano - Plano de Ensino do 

professor -  8º ano. 

 R$       290,00   R$         10.150,00  

22 35 Unid Livro do professor - Plano de ensino de  R$       290,00   R$         10.150,00  

http://www.semedbjc.am.gov.br/
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Educação Financeira - Ensino Fundamental  

(anos finais) - 9º ano - Plano de Ensino do 

professor -  9º ano 

TOTAL GERAL  R$   1.582.766,00  

 

4. FORMA DE PAGAMENTO 

4.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

4.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

4.2. PRAZO DE PAGAMENTO 

4.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

4.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

4.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção 

monetária. 

 

4.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

4.3.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

4.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

4.3.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

http://www.semedbjc.am.gov.br/


 
 

 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 
Endereço Rua Praça do Congresso, s/nº – Bairro: Centro 

CEP: 69.630-000 – E-mail: semedbcam@gmail.com / semed@semedbjc.am.gov.br 

Benjamin Constant/AM 

Site: www.semedbjc.am.gov.br 

Página 8 de 15 

4.3.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

4.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

4.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

4.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

4.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

4.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.3.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.3.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

4.4. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

4.4.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.  

 

4.5. CESSÃO DE CRÉDITO 

5.6.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

5.6.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não 

se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do 

Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

5.6.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela 

execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, 

sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 

SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

 

6.    CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Geral de Preços – Mercado – IGPM, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.semedbjc.am.gov.br/


 
 

 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 
Endereço Rua Praça do Congresso, s/nº – Bairro: Centro 

CEP: 69.630-000 – E-mail: semedbcam@gmail.com / semed@semedbjc.am.gov.br 

Benjamin Constant/AM 

Site: www.semedbjc.am.gov.br 

Página 10 de 15 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. Além das obrigações mencionadas no Termo de Referência, o Contratado deve cumprir todas as obrigações 

constantes deste Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os produtos os quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega; 

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.4. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao do fornecimento dos materiais, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no fornecimento. 

8.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.9.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

8.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.12.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
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previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

8.1.15.  

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  
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(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021.  

(3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

10.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157) 

10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159) 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
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10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.10. A fiscalização do presente contrato será exercida por servidor devidamente designado pela Secretaria 

Municipal de Educação, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de 

tudo dará ciência à Administração. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.1.1.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.1.1.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

11.2.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.2.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Unidade: 02.08.01. – Secretaria Municipal de Educação  

Classificação Funcional: 12.361.0004.2018. – Funcionamento do Ensino Fundamental  

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Fonte: 540 – FUNDEB 

 

Unidade: 02.08.01. – Secretaria Municipal de Educação  

Classificação Funcional: 12.365.0003.2018. – Funcionamento do Educação Infantil – Pré Escola  

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo  

Fonte: 540 – FUNDEB 

 

12.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

 

15.1. O CONTRATANTE desempenhara os serviços com todo zelo, diligência e honestidade, observada a 

legislação vigente, devendo respeitar, ainda, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, Lei 13.709, de 14 

de agosto de 2018, pelo que se compromete a não divulga, por nenhum meio, os dados pessoais a que teve acesso em 

virtude do presente contrato/Ata de Registro de Preços, sob pena de responder pelos danos ocasionados pela sua 

divulgação, mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo comprovado fortuito ou força maior, mesmo se tal ocorrer 

por ação ou omissão de seus prepostos ou quaisquer pessoas que a ele tenham acesso. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 

na Lei nº 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Benjamin Constant para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

Benjamin Constant/AM, 11 de abril de 2025. 

 

 

 

SELOMI BERMEGUY PORTO 

Secretário Municipal de Educação 

 

Aprovo nos termos da Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes. 
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SEMEIDE BERMEGUY PORTO 

 Prefeito Municipal de Benjamin Constant 
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